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O PARECER JURÍDICO Nº. 3912/2010, NOS TERMOS QUE 
DISPÕE O ART. 118, INCISOS I E VI DA LEI ESTADUAL 
Nº 5.887/95, APLICOU A PENALIDADE DE MULTA SIMPLES, 
NO VALOR DE 250 UPF’S, CUJO RECOLHIMENTO DEVERÁ 
SER PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, 
CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO, DEVENDO AINDA 
A AUTOADA REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO JUNTO A ESTE 
ÓRGÃO, SOLICITANDO TAMBÉM A DEVIDA LICENÇA AMBIENTAL 
NO PRAZO MAXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS, TAMBÉM 
CONTADOS DA PUBLICAÇÃO, EVIDENCIANDO AS ETAPAS E 
PRAZOS NECESSÁRIOS Á DEVIDA COMPATIBILIZAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO COM DISPOSIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
COM O DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL VIGENTE E 
APLICÁVEL SUBMETIDO, POSTERIORMENTE, A APRECIAÇÃO 
DESTA SECRETARIA, SOB PENA DE CONFIGURAR-SE INFRAÇÃO 
CONTINUADA E, CONSEQUENTEMENTE, SOFRER A APLICAÇÃO 
DE MULTA DIÁRIA, FIXADA DESDE JÁ EM 25 UPF’S, DE 
ACORDO COM O PREVISTO NOS ARTS. 115; 119, II; 120, II; 
122, II E §4°, TODOS DA LEI INSTITUIDORA DA POLÍTICA DO 
MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA 
EFETIVADO O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
E A NÃO QUITAÇÃO DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA 
NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO 
DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, CALCULANDO 
CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DÉBITO E SUA 
IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 
JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 142, 
PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1º RESPECTIVAMENTE, DA LEI 
ESTADUAL Nº 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O 
PEDIDO DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO 
MÁXIMO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 3º, II E 4º DO DECRETO Nº. 1.117/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, 
A CONTAR DA DATA DA CIÊNCIA DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, 
PODENDO PRODUZIR AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIA EM 
ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL 
Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME ART. 138, § 1º, 
INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO CABENDO 
NOVA NOTIFICAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO Nº. 27170/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 259814

NOTIFICAÇÃO Nº. 27.170 DE 16/06/2011-CONJUR
À: CELSO NAZARENO BARROS PIRES
ENDEREÇO: PRAIA DE AJURUTEUA
CEP: 68.600-000                 BRAGANÇA-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA CELSO NAZARENO 
BARROS PIRES, CNPJ N° 152.345.172-68, NOTIFICADO, 
DE ACORDO COM O QUE CONSTA NOS AUTOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 465656/2008, NO QUAL FOI LAVRADO O 
AUTO DE INFRAÇÃO Nº. 1853/2008, POR ESTAR EXERCENDO 
ATIVIDADE DE POUSADA E RESTAURANTE, SEM A DEVIDA 
LICENÇA DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, NO QUAL A 
SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, EM CONSONÂNCIA 
COM O PARECER JURÍDICO Nº. 1201/2008, NOS TERMOS QUE 
DISPÕE O ART. 118, INCISOS I, II E VI DA LEI ESTADUAL 
Nº 5.887/95, APLICOU A PENALIDADE DE MULTA SIMPLES, 
NO VALOR DE 24.000 UPF’S, CUJO RECOLHIMENTO DEVERÁ 
SER PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, 
CONTADOS DA PUBLICAÇÃO, DE ACORDO COM O PREVISTO 
NOS ARTS. 115; 119, II; 120, II; 122, II E 132, V, TODOS DA 
LEI INSTITUIDORA DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA 
EFETIVADO O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
E A NÃO QUITAÇÃO DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA 
NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO 
DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, CALCULANDO 
CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DÉBITO E SUA 
IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 
JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 142, 
PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1º RESPECTIVAMENTE, DA LEI 
ESTADUAL Nº 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O 

PEDIDO DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO 
MÁXIMO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 3º, II E 4º DO DECRETO Nº. 1.117/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, A 
CONTAR DA DATA DA CIÊNCIA DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, PODENDO 
PRODUZIR AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIA EM ATENDIMENTO 
AO DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME ART. 138, § 1º, 
INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO CABENDO 
NOVA NOTIFICAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO Nº. 27179/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 259799

NOTIFICAÇÃO Nº. 27.179 DE 16/06/2011-CONJUR
À: MARIO ANTONIO BRITO CRAVEIRO
ENDEREÇO: ESTRADA DE SIRITUBA, COMUNIDADE DO 
UTINGA AÇÚ, SN°.
CEP: 68.000-000                 BARCARENA-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA MARIO ANTONIO 
BRITO CRAVEIRO, CPF N° 981.829.002-04, NOTIFICADO, 
DE ACORDO COM O QUE CONSTA NOS AUTOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 335955/2007, NO QUAL FOI LAVRADO 
O AUTO DE INFRAÇÃO Nº. 606/2007, POR ESTAR EXERCENDO 
ATIVIDADE DE PORTE E USO ILEGAL DE MOTOSSERRA, SEM 
A DEVIDA LICENÇA DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, 
NO QUAL A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER JURÍDICO Nº. 454/2008, NOS 
TERMOS QUE DISPÕE O ART. 118, INCISOS I, E VI DA LEI 
ESTADUAL Nº 5.887/95 DE 09/05/1995 C/C ARTS. 51 E 
70 DA LEI 9.605/1998, APLICOU A PENALIDADE DE MULTA 
SIMPLES, NO VALOR DE 2.500 UPF’S, CUJO RECOLHIMENTO 
DEVERÁ SER PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO, DE ACORDO COM 
O PREVISTO NOS ARTS. 115; 119, II; 120, I E 122, I, TODOS DA 
LEI INSTITUIDORA DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA 
EFETIVADO O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
E A NÃO QUITAÇÃO DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA 
NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO 
DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, CALCULANDO 
CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DÉBITO E SUA 
IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 
JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 142, 
PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1º RESPECTIVAMENTE, DA LEI 
ESTADUAL Nº 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O 
PEDIDO DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO 
MÁXIMO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 3º, II E 4º DO DECRETO Nº. 1.117/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, 
A CONTAR DA DATA DA CIÊNCIA DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, 
PODENDO PRODUZIR AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIA EM 
ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL 
Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME ART. 138, § 1º, 
INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO CABENDO 
NOVA NOTIFICAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO Nº. 27155/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 259747

NOTIFICAÇÃO Nº. 27.155 DE 16/06/2011-CONJUR
À: PISCICULTURA SANTA TEREZINHA LTDA
ENDEREÇO: TV. APINAGES 398, BATISTA CAMPOS
CEP: 66.033-170                 BELÉM-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA PISCICULTURA 
SANTA TEREZINHA LTDA, CNPJ N° 03.302.485/0001-66, 
NOTIFICADO, DE ACORDO COM O QUE CONSTA NOS AUTOS 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 347843/2006, NO QUAL 
FOI LAVRADO O AUTO DE INFRAÇÃO Nº. 168/2006, POR ESTAR 
EXERCENDO ATIVIDADE DE SUPRESSÃO DE ÁREA DE RESERVA 
LEGAL, SEM A DEVIDA LICENÇA DO ÓRGÃO AMBIENTAL 
COMPETENTE, NO QUAL A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER JURÍDICO Nº. 
095/2008, NOS TERMOS QUE DISPÕE O ART. 118, INCISO 
I DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, APLICOU A PENALIDADE 
DE MULTA SIMPLES, NO VALOR DE 7.501 (SETE MIL 

QUINHENTAS E UMA) UPF’S, CUJO RECOLHIMENTO DEVERÁ 
SER PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, 
DEVENDO A EMPRESA APRESENTAR A ESTE ÓRGÃO, NO PRAZO 
DE 30 (TRINTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO, 
OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL, DENTRE OS QUAIS DEVERÁ CONSTAR, 
OBRIGATORIAMENTE, O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
OU CERTIDÃO EMETIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL 
DECLARANDO QUE O LOCAL E A ATIVIDADE EM CONFORMIDADE 
COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO.
DE ACORDO COM A REFERIDA DECISÃO, O NÃO CUMPRIMENTO DAS 
EXIGÊNCIAS IMPOSTAS, NO PRAZO ASSINALADO, CONFIGURAR-
SE-Á INFRAÇÃO CONTINUADA E, CONSEQUENTEMENTE, 
SER-LHE-Á APLICADA, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO 
INSTRUMENTO, A PENALIDADE DE MULTA DIÁRIA, QUE FICA 
DESDE JÁ FIXADA EM 750 (SETECENTOS E CINQUENTA) 
UPF’S ATÉ A DATA DE SUA EFETIVA REGULARIZAÇÃO, LIMITADA 
A SUA INCIDÊNCIA AO PERÍODO DE 30 (TRINTA) DIAS, APÓS O 
QUE, PERMANECENDO A IRREGULARIDADE AMBIENTAL, SERÁ 
A ATIVIDADE INTERDITADA, SUJEITANDO-SE A INFRATORA 
À APREENSÃO DOS PRODUTOS, INSTRUMENTOS, APETRECHOS 
E EQUIPAMENTOS DE QUALQUER NATUREZA UTILIZADOS 
NO COMETIMENTO DA INFRAÇÃO, ALÉM DA EFETIVAÇÃO DE 
OUTRAS MEDIDAS LEGAIS CABÍVEIS, DE ACORDO COM O 
PREVISTO NOS ARTS. 95; 115; 119, II, III E VIII; 120; 122; 
132, VI E 139 DA REFERIDA LEI.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA 
EFETIVADO O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
E A NÃO QUITAÇÃO DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA 
NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO 
DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, CALCULANDO 
CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DÉBITO E SUA 
IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 
JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 142, 
PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1º RESPECTIVAMENTE, DA LEI 
ESTADUAL Nº 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O 
PEDIDO DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO 
MÁXIMO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 3º, II E 4º DO DECRETO Nº. 1.117/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO ESTADUAL 
DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, A CONTAR 
DA DATA DA CIÊNCIA DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, PODENDO 
PRODUZIR AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIA EM ATENDIMENTO 
AO DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME ART. 138, § 1º, 
INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO CABENDO 
NOVA NOTIFICAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO Nº. 26856/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 259750

NOTIFICAÇÃO Nº. 26.856 DE 09/06/2011-CONJUR
À: PEDRO WILSON SALES PORTAL
ENDEREÇO: COMUNIDADE DE SANTA LUZIA, ZONA RURAL
CEP: SEM CEP                 SALVATERRA-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA PEDRO WILSON SALES 
PORTAL, CPF N° 595.851.612-49, NOTIFICADO, DE ACORDO 
COM O QUE CONSTA NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº. 22652/2009, NO QUAL FOI LAVRADO O AUTO DE INFRAÇÃO 
Nº. 780/2009, POR ESTAR EXERCENDO ATIVIDADE DE 
CONDUÇÃO DE INSTRUMENTO PARA EXPLORAÇÃO FLORESTAL, 
SEM A DEVIDA LICENÇA DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, 
NO QUAL A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER JURÍDICO Nº. 4125/2010, NOS 
TERMOS QUE DISPÕE O ART. 45, §3° DO CÓDIGO FLORESTAL 
(LEI N° 4.771/65) E ART. 118, INCISO VI DA LEI ESTADUAL 
Nº 5.887/95, APLICOU A PENALIDADE DE MULTA SIMPLES, 
NO VALOR DE 200 UPF’S, CUJO RECOLHIMENTO DEVERÁ 
SER PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, 
CONTADOS DA PUBLICAÇÃO, DE ACORDO COM O PREVISTO 
NOS ARTS. 115; 119, II; 120, I E §2°; 122, I, TODOS DA LEI 
INSTITUIDORA DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA 
EFETIVADO O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
E A NÃO QUITAÇÃO DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA 
NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO 


